
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1423824 - SP 
(2019/0000716-7)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DARCI MONTEIRO DA COSTA 
ADVOGADO : DARCI MONTEIRO DA COSTA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP360169 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E OUTRO(S) - 

SP023134 
ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - 
SP178060 
GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
DENISE LEONARDI DOS REIS  - SP266766 
ABNER ESTEVAN FERNANDES  - SP296347 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ADSTRIÇÃO DA SENTENÇA AO PEDIDO E À 
CAUSA DE PEDIR.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco 
em fundamentação deficiente, se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não 
no sentido pretendido pela parte.

3. Não ocorre julgamento extra petita quando decidida a causa 
dentro dos contornos da lide, que são estabelecidos a partir do 
exame da causa de pedir eleita pela parte autora da demanda e 
dos limites do pedido veiculado em sua petição inicial.
4. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 19 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.824 - SP (2019/0000716-7)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DARCI MONTEIRO DA COSTA 
ADVOGADO : DARCI MONTEIRO DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP360169 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E OUTRO(S) - SP023134 
   ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
   DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
   MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - SP178060 
   GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
   DENISE LEONARDI DOS REIS  - SP266766 
   ABNER ESTEVAN FERNANDES  - SP296347 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por DARCI MONTEIRO DA COSTA contra a 

decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) não 

caracterizada a deficiência de fundamentação da decisão, (ii) não configurada a alegada 

negativa de prestação jurisdicional e (iii) não ocorrência de julgamento extra petita (e-STJ 

fls. 631-635).

Nas razões recursais, o agravante insiste na falta de prestação jurisdicional  

e postula o reconhecimento de julgamento extra petita (e-STJ fls. 638-691).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.824 - SP (2019/0000716-7)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA 

PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. ADSTRIÇÃO DA SENTENÇA AO PEDIDO 
E À CAUSA DE PEDIR.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em 
fundamentação deficiente, se o tribunal de origem motiva adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não ocorre julgamento extra petita quando decidida a causa dentro dos 
contornos da lide, que são estabelecidos a partir do exame da causa de 
pedir eleita pela parte autora da demanda e dos limites do pedido veiculado 
em sua petição inicial.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não prospera.

No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu corretamente 

o tribunal de origem ao rejeitar os declaratórios opostos pelo agravante por inexistir 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando 

patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do 

julgado por via inadequada.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 

CONTRADIÇÃO.

1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 

obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica a 

existência dos vícios na lei indicados.
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2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 

suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. (...)" 
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011).

"RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 

INOCORRÊNCIA (...)

1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento processual 

destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade 

ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se 

prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)" (REsp 
1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/2/2011, DJe 24/2/2011).

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão o 

não acolhimento de teses ventiladas pela recorrente, mormente se o acórdão abordar 

todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Ademais, a insurgência recursal volta-se contra o acórdão que afastou a 

alegação de julgamento extra petita ao fundamento de que "A lide foi decidida nos estritos 

limites propostos pelas partes e conforme elementos de prova produzidos na fase de 

conhecimento, em consonância com o princípio da congruência ou correlação, prevista nos 

artigos 141 e 492 do NCPC" (e-STJ fl. 533).

Nesse contexto, ratifica-se o entendimento de que não restou configurada 

decisão extra petita, haja vista que o órgão julgador não afrontou os limites objetivos da 

pretensão inicial, tampouco concedeu providência jurisdicional diversa da requerida, 

tendo sido respeitado o princípio da congruência.

Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar 

os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.423.824 / SP
Número Registro: 2019/0000716-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10186172620168260003

Sessão Virtual de 13/08/2019 a 19/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARCI MONTEIRO DA COSTA
ADVOGADO : DARCI MONTEIRO DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP360169
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E OUTRO(S) - SP023134

ANDRÉA GIOVANA PIOTTO - SP183530
DANIEL DE SOUZA - SP150587
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SP178060
GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE - SP251587
DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
ABNER ESTEVAN FERNANDES - SP296347

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DARCI MONTEIRO DA COSTA
ADVOGADO : DARCI MONTEIRO DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP360169
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E OUTRO(S) - SP023134

ANDRÉA GIOVANA PIOTTO - SP183530
DANIEL DE SOUZA - SP150587
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SP178060
GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE - SP251587
DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
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ABNER ESTEVAN FERNANDES - SP296347

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 20 de Agosto de 2019
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